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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

MENSAGEM N" 177 ,DE 6 DE OUTUBRO DE 2009.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DAASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa egrégia Assembléia
Legislativa, nos termos do inciso 111. do artigo 65, da Constituição Estadual, o anexo Projeto de Lei que
"Acrescenta e altera dispositivos da Lei n° 1044, de 29 de janeiro de 2002".

Nobres Parlamentares, quando da elaboração do Anexo I da Lei n° 1044, de 29 de janeiro de 2002,
que "Dispõe sobre a Estrutura da Carreira do Grupo Polícia Civil do Estado de Rondônia e dá outras
providencias", mormente no que se refere ao quantitativo em cada classe, ficou estabelecido uma
quantidade fixa para a I1' Classe de cada cargo, o que, na realidade não expressa a vontade da Lei, pois
não pode haver uma limitação numérica à contratação de pessoal para a Ia Classe, vez que a lei estabelece
um número máximo de servidores para cada classe.

A limitação que deve haver para a contratação de pessoal é exatamente o remanescente de vagas,
comparando-se o número de servidores previstos para cada cargo com o número de servidores
elelivãmente ocupantes das vagas. A diferença entre esses dois parâmetros é que se configura no
limitador para a contratação de pessoal.

Quanto ao aumento no número de vagas para o cargo de Escrivão de Polícia ocorre que, na época
da edição da Lei n° 1044, de 2002, o número de escrivães determinados não obedecia á proporção que
deve haver entre o cargo de Escrivão de Policia c o cargo de Delegado de Polícia.

Em qualquer estrutura policial, a proporção média de Escrivães de Polícia e Delegados de Polícia
deve ser, observando as instituições dos outros Estados da Federação, na proporção de 03 (três) escrivães
para cada delegado de polícia.

Essa proporção dá a unidade policial um equilíbrio no desempenho das funções específicas de cada
cargo, propiciando conforto funcional a cada servidor, baixando o stress e diminuindo a ocorrência de
lesões por esforço repetitivo que tanto atinge os Escrivães de Polícia do Estado de Rondônia, motivadas
principalmente pelo baixo número em cada unidade policial.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, conseqüentemente, com
a pronta aprovação do mencionado Projeto de Lei, requerendo, nos termos do artigo 41, da Constituição
do Estado, sejaadotado o Regime de Urgência, previsto no artigo 232 e seguintes, do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa, aprovado pela Resolução n° 32, de 21 de agosto de 1990, antecipo sinceros
agradecimentos, subscrevendo-me com especial estima e consideração.
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